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Senado Federal
Secretaria-Geral da Mesa
Secretaria de Comissões
Subsecretaria de Apoio às Comissões Permanentes
Comissão de Serviços de Infraestrutura
Subcomissão Temporária Sobre a Aviação Civil
ATA DA 19ª REUNIÃO DA SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE A AVIAÇÃO CIVIL, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 29 DE AGOSTO DE 2012, QUARTA-FEIRA, ÀS 9 HORAS, NO PLENÁRIO 13 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e trinta e dois minutos do dia vinte e nove de agosto de dois mil e doze, no Plenário 13 da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador Vicentinho Alves, Presidente desta Subcomissão, reúne-se a Subcomissão Temporária Sobre a Aviação Civil – CISTAC, com a presença dos Senadores Flexa Ribeiro, Ivo Cassol e Tomás Correia. Deixam de comparecer os demais Senadores. O Presidente declara aberta a reunião e propõe a dispensa da leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada como lida e aprovada. O Presidente comunica o recebimento da resposta enviada pelo Comandante Francisco de Lyra, Diretor da CFly Aviation, relacionada à Reunião ocorrida dia 08/08/2012, que debateu a expansão do tráfego aéreo no Brasil e a implantação do sistema CNS/ATM, devendo constar das notas taquigráficas desta Reunião. O Presidente convida a tomarem assento à Mesa os expositores desta Reunião: Nelson Paim, Presidente do Sindicato Nacional das Empresas de Aviação Agrícola; Jorge Bitar Neto, Presidente da Helimarte Táxi Aéreo; e Georges de Moura Ferreira, Professor de Direito Aeronáutico da Pontifícia Universidade Católica de Goiás – PUC/GO e Consultor em Aviação. O Presidente informa que a presente reunião destina-se a debater a Aviação Agrícola e Empresas de Serviços Aéreos Especiais e Auxiliares de Transporte Aéreo, em atendimento ao requerimento nº 1, de 2012 – CISTAC, que estabelece a realização de um ciclo de audiências públicas para discutir políticas públicas para a aviação civil brasileira. O Presidente concede a palavra aos expositores. O Presidente registra as seguintes presenças: Rodrigo Di Giorgio – ABRAPAC; Fábio Laporta – ABRAPAC; Guilherme Franco, Assessoria Parlamentar da ANAC; Thaís Portilho – SNEA; Gustavo Carneiro, Frente Parlamentar Agropecuária – FPA; Bruna Yunes – Jornalista Agencia T1; e Ex-Deputado Estadual Paulo Roberto Ribeiro – Tocantins/TO. O Presidente solicita que se dê como lido documento de sua autoria sobre Aviação Agrícola, Serviços Aéreos Especiais e Empresa de Serviço Auxiliar de Transporte Aéreo. O Presidente agradece aos palestrantes e faz questionamentos dos quais solicita envio de resposta escrita à Secretaria desta Subcomissão. Passa-se às considerações finais. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dez horas e quarenta e nove minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário desta Subcomissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Senador Vicentinho Alves
Presidente
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O SR. PRESIDENTE (Vicentinho Alves. Bloco/PR – TO) – Havendo número regimental, declaro aberta a 19ª Reunião da Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil da Comissão de Serviços de Infraestrutura da 2ª Sessão Legislativa da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da ata da reunião anterior.

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.

Solicito que conste das notas taquigráficas e ata desta reunião a resposta enviada pelo Comandante Francisco de Lyra, Diretor da CFly Aviation, relacionada à reunião ocorrida no dia 08/08/2012, que debateu a expansão do tráfego aéreo do Brasil e a implantação do Sistema CNS/ATM.

Passemos à pauta.

Mas, antes, convido para tomarem assento à Mesa o Sr. Nelson Paim, Presidente do Sindicato Nacional das Empresas de Aviação Agrícola. Seja bem-vindo.

Convido o Sr. Jorge Bitar Neto, Presidente da Helimarte Táxi Aéreo. Seja bem-vindo.

Convido o Prof. Georges de Moura Ferreira, Professor de Direito Aeronáutica na Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC), Consultor de Aviação e um grande colaborador desta Subcomissão. Portanto, a presença do Prof. Georges tem muito a contribuir com a nossa Subcomissão. É sempre muito bem-vindo.

Como já citei aqui, hoje nós vamos tratar, nesta audiência pública, sobre aviação agrícola e empresas de serviços aéreos especiais. De modo que concedo, inicialmente, a palavra, por 15 minutos, ao Sr. Nelson Paim, Presidente do Sindicato Nacional das Empresas de Aviação Agrícola.

O SR. NELSON PAIM – Obrigado, Senador Vicentinho. Bom dia a todos.

O Sindag (Sindicato Nacional das Empresas de Aviação Agrícola) representa a atividade em nível nacional. Eu trouxe algumas informações a respeito do setor de que, com certeza, os senhores não têm conhecimento.

Pode passar.

A atividade da aviação agrícola representa pulverização aérea na agricultura, combate a incêndios florestais, combate a vetores, adubação em florestas, semeadura de pastagens, povoamento de águas.

Os órgãos fiscalizadores e reguladores são o Ministério da Agricultura, a Anac – Agência Nacional de Aviação Civil, e as Secretarias Estaduais de Meio Ambiente.

A legislação que corresponde à atividade: Decreto-Lei nº 917; Decreto-Lei nº 86.765, que o regulamenta; a Lei do Aeronauta; o Código Brasileiro de Aeronáutica; a Instrução Normativa nº 02, do Ministério da Agricultura, de 3 de janeiro de 2008; a Nota Técnica do Mapa nº 01, de 2011; e, através da Anac, o RBAC nº 137, que foi publicado – sua última versão – neste ano, no mês de junho.

Dentro do Ministério da Agricultura, a aviação agrícola tem que seguir algumas regras específicas, como: utilização de aeronaves específicas para atividade; pilotos agrícolas habilitados; parâmetros climáticos; limites de distância de proteção a povoamentos; relatório operacional; receituário agronômico; produtos aprovados pela Anvisa e Ibama; produtos registrados no Mapa para pulverização aérea; equipamentos de proteção individual; é feito um relatório mensal das atividades da empresa; é necessário um pátio de descontaminação das aeronaves, com sistema de ozonização – exigência por lei do Ministério da Agricultura.

Na Anac, temos o Regulamento Brasileiro de Aviação Civil, o 137, que rege todas as regras para os operadores: documentos das aeronaves, documentação de pilotos com cursos em aviação agrícola. Também é necessário um relatório mensal de horas de voo, um manual de segurança de voo operacional, um certificado de operador aeroagrícola, em que a Anac faz uma vistoria e cadastra esse certificado no sistema.

A aviação agrícola é utilizada no mundo, principalmente nos Estados Unidos. É o país que mais utiliza a aviação agrícola, em torno de 10.000 aeronaves, em torno de 1.800 operadores. O Canadá, a Austrália, a Espanha, Portugal, a Argentina, todos esses países utilizam muito a aviação agrícola. No Brasil, nós temos, hoje, 231 empresas registradas na Anac e no Ministério da Agricultura e 199 operadores privados. Os operadores privados são agricultores que possuem suas próprias aeronaves para fazer seus serviços.

As empresas estão distribuídas nesse gráfico no Brasil. O maior número de empresas está no Rio Grande do Sul. Depois, São Paulo, Mato Grosso, Paraná, Goiás. 

A frota de aeronaves agrícolas no Brasil, hoje, com dados de dezembro de 2011, é de 1.663 aeronaves. Esse número vem crescendo de ano a ano, em torno de 6%. Em 2008, nós tínhamos 1.447; em 2011, 1.673. Devemos fechar 2012 com 1.800 aeronaves.

Pessoas envolvidas: nós temos em torno de 1.400 pilotos agrícolas hoje, em torno de 450 engenheiros agrônomos, 1.330 técnicos agrícolas e 3.827 auxiliares. Mais ou menos um total de 7.007 pessoas diretamente ligadas à aviação agrícola.

Pulverização aérea no Brasil: as pulverizações de todos os agroquímicos no Brasil correspondem hoje a 303,5 milhões de hectares pulverizados.  E a pulverização aérea corresponde a 72%, ou seja, ela pulveriza 72 milhões de hectares. Isso corresponde a 24% da pulverização de químicos no Brasil. Somente 24% do total pulverizado. 

As principais culturais pulverizadas são: a soja, com 41 milhões; seguida da cana, com 12,5 milhões; algodão, milho e assim sucessivamente.

Os dados operacionais: em torno de 495 mil horas de voo/ano, 45 milhões de litros de combustível, 936 milhões de faturamento. Isso corresponde a 234 milhões de impostos pagos pela aviação agrícola.

As dificuldades do setor, então – seria preciso uma visão geral da aviação para a gente chegar ao ponto principal –, são: excesso de legislação; alta carga tributária, chegando em torno de 25% sobre o faturamento; custo elevado dos combustíveis, em torno de 32% do faturamento; falta de pilotos no mercado, muita falta de piloto; falta de linhas de crédito para financiamento de aeronaves – existe uma linha só no BNDES; vou citá-la um pouco mais à frente – e muitas tentativas de proibição da atividade.

A carga tributária corresponde, então, a 25% do faturamento, enquanto que em outros países a média é 8%. E aí eu cito os Estados Unidos, que tem a maior frota, quase 10.000 aeronaves, e a carga tributária em torno de 8%. 

Existe uma necessidade urgente, Senador, de se reduzir a carga tributária, como em todos os setores do Brasil. Nós sabemos que todos os setores são altamente carregados.

Os combustíveis são um dos grandes problemas da aviação civil, o que não é diferente na aviação agrícola. Nós não temos nenhum tipo de incentivo. Hoje nós estamos pagando em média, em nível nacional, em torno de R$4,10 o litro do querosene, quando, nos Estados Unidos, a média é R$1,58 – real, não dólar. A gasolina é em torno de R$3,80 em algumas regiões. Estamos considerando o custo mais barato de R$3,80. Há regiões em que é de quase R$5,00 – R$4,80, R$5,00. Nós nem citamos esse preço porque a média nacional é em torno de R$3,80. 

E nós já lutamos em alguns outros pleitos pela redução ou pela exclusão da Cide, porque a Cide corresponde à Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico e ela retorna para aviação civil muito pouco, praticamente não se usa essa contribuição para o setor, e esse custo cai em torno de oitenta centavos o litro do combustível, então é uma baixa significante. Inclusive,  houve um projeto que passou pelo Senado, mas foi vetado pelo Presidente, da exclusão da Cide para aviação, e o número de combustível utilizado na aviação geral ele é muito significante em relação ao combustível utilizado em veículos automotivos. Então, seria uma das medidas urgentes a redução ou a exclusão da Cide.     

A formação de pilotos é um grande gargalo, não temos piloto, nenhum setor tem piloto. A falta de pilotos agrícola no mercado ainda é maior do que nas outras atividades, porque o piloto agrícola é um piloto específico e o custo dos cursos é caro, para um piloto chegar a estar habilitado a voar agrícola, ele precisa em torno de R$110 mil, hoje, isso para um jovem humilde, sem recurso é muito dinheiro. E o que tem acontecido hoje é que os empresários têm investido na formação, mas, normalmente, o jovem quando adquire certa experiência vai para outro mercado, principalmente para aviação comercial, que também não tem formação de piloto e, então, a aviação comercial já recebe esse jovem formado e com pouco investimento.

Então, é necessário urgente, já tive uma reunião na Anac, na Secretaria de Aviação Civil e comentei esse assunto. É necessário se criar urgentemente um programa de financiamento público, como outros financiamentos, para que os jovens pilotos, principalmente os pilotos que não têm condições financeiras de se formarem, ingressem na aviação civil, ou aviação agrícola, enfim, qualquer setor que ele queira prosseguir. Porque aviação civil, no geral, é diferente de outras profissões, não existe faculdade pública, existe faculdade de Ciências Aeronáuticas, porém chega um momento do curso que os alunos devem colocar certo investimento e normalmente eles não têm. Então, o índice de pessoas que não terminam o curso é muito grande.

Financiamento de aeronave: não há financiamento de aeronaves. Existe um crédito que é muito restrito; esse crédito é direcionado, normalmente, para produtores rurais, como equipamentos agrícolas; ele entra na categoria de equipamentos agrícola. Não existe uma linha de crédito, no mínimo semestral; há somente uma linha de crédito para produtores rurais, que é uma linha de crédito anual, mas o equipamento entra como equipamento agrícola. 

Sessenta e cinco por cento da frota das aeronaves agrícolas têm mais de 15 anos, portanto é uma frota antiga, isso não é bom em termos de segurança de voo, mas não existe outra maneira. Então, é necessário criar uma linha de financiamento.

As tentativas de proibições, nos últimos dois anos, nós viemos sofrendo uma pressão ambiental muito grande; estamos sendo condenados como o maior poluidor do meio ambiente, coisa que não é verdade. Normalmente, há falta de conhecimento das pessoas, não têm conhecimento dos defensivos, não têm conhecimento da necessidade e não têm conhecimento dos produtos. Os produtos, normalmente, passam por três órgãos de governo: eles passam pelo Ibama, pela Anvisa e pelo Ministério da Agricultura. Então, são produtos químicos, são produtos químicos, sim. Portanto são produtos como remédios de farmácia que, aplicados na dosagem correta e trabalhados da maneira recomendada, o risco é muito pequeno tanto para o meio ambiente quanto para a população. 

Existe tramitando na Câmara e um projeto no Senado de proibir geral aviação agrícola. Esse é um problema muito grave, não para a aviação agrícola, um problema grave para o Brasil – vou mostrar em seguida. Aí estão os projetos que estão sendo debatidos. Essa proibição da atividade vai causar um prejuízo. E aí, nesse momento, nós tivemos um comunicado do Ibama que restringiu quatro princípios ativos; tivemos várias reuniões com todos os setores da agricultura e chegou-se à conclusão que se proibir, se o Ibama mantiver esse comunicado nesse momento, só nessa safra, o prejuízo é de 20% da produção agrícola em 2012, causando um prejuízo financeiro de R$24 bilhões, causando a falta de alimentos no mundo. Vai causar uma quebra na cadeia econômica do Brasil: serviços, empregos; redução das exportações e queda da balança comercial.

Eu sempre uso esse gráfico para colocar um pouco a visão da importância da aviação agrícola no mundo. Em 2050, nós temos uma previsão de 9,15 bilhões de habitantes no mundo. O ano de 2010 – esse gráfico é da Fundação Getúlio Vargas – foi o ano em que a população urbana cruzou a população rural. Então, hoje nós temos mais gente nas cidades e menos gente no campo. Isso significa menos produção e mais consumo. 

Pode passar.

O agronegócio representa no Brasil, com dados de 2010, 37% das exportações; R$76,4 bilhões; 37% dos empregos.

Pode passar. 

Era isso aí. 

Só para finalizar, eu queria registrar a importância da aviação agrícola e a importância de todos esses problemas vinculados à falta de pilotos, a problema de combustível. Esses problemas estão sendo um gargalo para a aviação civil, e na aviação agrícola não é diferente. E a importância desse setor, Senador, para o Brasil é de altíssima importância. A gente vem sofrendo com todas essas tentativas e esses custos. É preciso que se faça algo em termos de formação de pilotos, em termos de combustível e em termos de tarifa. 
Também peço o apoio desta Comissão no que se refere a essas proibições que estamos sofrendo em todos os setores por parte dos ambientalistas. Linha de financiamento.

Era isso aí que tinha para apresentar.
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Vicentinho Alves.Bloco/PR – TO) – Esta Presidência agradece a explanação do amigo Nelson Paim.

Registramos como visitas ilustres na nossa audiência pública Rodrigo Di Giorgio, da Abrapac; Fábio La Porta, da Abrapac; o Guilherme Franco, da assessoria parlamentar da Anac; Thaís Portilho, do Isnea; Gustavo Carneiro, da Frente Parlamentar Agropecuária; e Bruna Yunes, jornalista da Agência T1.

Sejam todos bem-vindos.

Solicito à Secretaria que dê como lido esse pronunciamento que anexo a esta audiência pública e que trata exatamente desse tema da Aviação Agrícola e Empresas de Serviços Aéreos Especiais e Auxiliares de Transporte Aéreo.

Dando sequência, concedo a palavra ao convidado Jorge Bitar Neto, presidente Helimarte Táxi Aéreo, por 15 minutos.

O SR. JORGE BITAR NETO – Muito bom dia. Bom dia, Presidente, Senador e aviador Vicentinho Alves, é uma honra para mim estar aqui; Nelson Paim, presidente do Sindicato Nacional das Empresas Agrícolas, como falou; Dr. Georges, que compõe a Mesa. 

Quero parabenizar a iniciativa da Subcomissão e dizer que podem contar com o apoio da minha pessoa e da Helimarte, de toda a minha equipe para o que precisarem. É a minha primeira vez nesta nobre Casa e por isso perdoem um pouco o meu nervosismo. Eu acredito muito em Deus, na família, na força do trabalho, na aviação brasileira e nesta Subcomissão que me dá a palavra. Sinto-me honrado, alegre por estar representando a minha categoria em local tão nobre. Para estar aqui conto com toda a força de trabalho de todos os meus colaboradores que me respaldam neste momento. 

A minha história, vou falar um pouquinho de como eu comecei. Na verdade eu sempre fui muito sonhador e teimoso, trabalhando sempre muito, no mínimo 12 horas por dia, trabalhando e estudando. Eu tive várias tentativas em vários ramos, como comércio, indústria. Tentei alguma coisa na indústria. Fiz faculdade de Administração. Trabalhei 12 anos no Banco do Brasil. Mas, num determinado momento, eu resolvi que a minha vida seria a tentativa de arrumar um emprego como piloto, e piloto de helicóptero que sou.

Então, aos 27 anos acabava comprando e vendendo tíquetes- restaurante para conseguir os valores das horas de vôo e me formar, fazer as 100 horas. Numa conjunção, acabei pegando emprestado o nome do meu pai com um posto de gasolina – um pequeno posto de gasolina que ele tinha – e acabei financiando um pequeno helicóptero, um helicóptero para piloto e mais um passageiro. Logo, já iniciei praticamente acabando as minhas horas de voo no próprio helicóptero e já com um primeiro contratinho de repórter aéreo, que é o serviço aéreo especializado, uma das funções aeroreportagem.

Nesses 14 ou 15 anos, desde que comecei, botei o pé na aviação, depois de dois anos praticamente já tinha a empresa aberta. E hoje a empresa conta com 13 aeronaves próprias e somos 50 funcionários. Temos dois hangares no Campo de Marte. Um orgulho, sem nunca ter nenhum acidente.

E ainda participo das escalas de piloto. Ontem, por exemplo, eu estava fazendo inspeção de linhas, porque a Eletropaulo, em São Paulo, teve um problema e precisou de um voo emergencial. Então, eu acabei que...Mas eu estou sempre voando.

Também é uma honra para mim ser um dos primeiros participantes na ABTaer. O Comandante Milton, que não se faz presente, tem dado um grande apoio para nós do ramo do serviço aéreo especializado e do táxi aéreo também.

Nessa oportunidade, eu tenho a expectativa de expor os pontos de vista de um pequeno empresário da aviação, que possam contribuir positivamente com as mudanças necessárias, através dos senhores membros desta Casa.

A nossa base operacional é em São Paulo, Campo de Marte. É a cidade que hoje tem mais helicópteros no mundo. Então, São Paulo chega perto dos 700 helicópteros, e isso é uma marca louvável.

Então, temos a empresa como uma vocação muito grande no serviço aéreo especializado, como eu disse, onde comecei. Hoje mais de 50% dos nossos trabalhos são voltados para esses serviços. São de aerofotografia, aerorreportagem, o helicóptero que acaba falando sobre o trânsito e as aeroinspeções.

Só para esclarecer, o serviço aéreo especializado, bem resumidamente, é um voo técnico usado para finalidades diversas, diferentes do transporte aéreo executivo, em pequenas aeronaves, às vezes maiores um pouco. Mas constam como aerolevantamento para se fazer operações de captar informações da parte terrestre, como aeroinspeção e aerofotogrametria. 

Temos aerodemonstração, quando se vai demonstrar uma determinada aeronave ou, então, fazer uma apresentação para um público. Aeroagrícola, que é a atividade do nosso amigo. Aeropublicidade, onde se pode usar as aeronaves para fazer propagandas e afins. O apoio aéreo em que se usa aeronaves como escoltas, enfim.

Temos também aeroreportagem, onde a ideia é noticiar tudo que ocorre em tempo real. Isso é muito divulgado no Brasil. Aeroinspeção, que é atividade principal para se cuidar das linhas de alta tensão, das obras de engenharia, reflorestamento, gasodutos, oleodutos e aerofotografia – aerofotografia é toda parte de imagens captadas por meio de aeronaves.

Combate a incêndios que, no Brasil não é muito divulgado. Mas, na Europa principalmente, temos muito serviço de combate a incêndios por aeronaves.

E os aeromédicos, que são essenciais na vida do Brasil todo, principalmente na de um país que tem um território tão grande e que, na minha opinião, é muito pouco ligado pela aviação comercial. Então, o táxi aéreo é chave e não apenas um transporte de pessoas abastadas, mas uma necessidade por este Brasil todo.

Notem que a maioria dos serviços citados é de utilidade pública, voltados para um bem comum, futuro, visando às melhorias das condições de vida da população. A maioria das empresas de serviço aéreo especializado também é de táxis aéreos. E como nós, está sofrendo com as mudanças que o setor vem nos exigindo, como o aumento de custos, dificuldades de mão de obra, treinamento de pilotos, infraestrutura, burocracias. Isso nos gera dificuldades financeiras e operacionais que gostaria de citar, Senador. 

Falando em custos, temos aqui, como o colega Nelson já disse, a falta de subsídios para o crescimento. Hoje as linhas do BNDES, principalmente na área de helicópteros, de uma gama enorme, abrangem somente um tipo de aeronave que dá enquadramento à operação. Isso é muito ruim para nós, pois temos de pegar juros a preços de mercado, como se fosse um objeto de luxo. A aeronave que dá o BNDES é montada em Itajubá pela Helibras e é o Esquilo. É o Esquilo que é dado pelo BNDES, o Finame.

As altas tarifas aeroportuárias e de controle de tráfego aéreo. Nós tivemos um aumento de mais de 400% nos últimos períodos. Então, por exemplo, para pegar um voo saindo do Campo de Marte e ir para Congonhas e Guarulhos, pegar um passageiro em Congonhas e levar para Guarulhos, em uma aeronave pequena, gastam-se quase R$400,00 em tarifas aeroportuárias. Isso acaba inviabilizando a operação. Então, nós acabamos absorvendo essa taxa simplesmente para não perder o cliente, o voo.

Os custos elevados para manter uma empresa pequena dentro dos padrões exigidos pela Anac, com todos os serviços, revisões de manuais, solicitação de check e re-check, são pagos em valores extremamente altos. As tarifas são idênticas entre o táxi aéreo e os serviços especializados em comparação com uma aeronave particular. Então, a mesma taxa que o proprietário de uma aeronave paga para decolar e ir à praia, nós vamos pagar para fazer a inspeção de linha, enfim, os serviços que são muitas vezes essenciais para a população. 

Sobre o preço dos combustíveis já foi falado. Há 12 anos, o litro do querosene era insignificante na planilha, chegava a custar R$0,20. Hoje, em São Paulo, o preço médio é de R$4,50, praticamente o centro do Brasil. Se formos às regiões mais longínquas pode chegar a R$6,00, R$7,00, um litro de combustível, fora o transporte, enfim. Isso hoje está pesando muito na nossa planilha.

Os impostos também são muito desiguais. Por exemplo, a Lei do ICMS. As alíquotas do ICMS são diferentes para Estados vizinhos e isso nos prejudica. Se eu, que sou de São Paulo, estou entrando em uma disputa com uma empresa do Paraná, de imposto são quase 15% de diferença em cima do ICMS. Isso faz com que, muitas vezes, nós percamos uma concorrência por causa de fatores que não estão ao nosso alcance. É estranho porque, quando se vai ao Uruguai, lá, o próprio caminhão da Petrobras o abastece e paga-se menos da metade do preço do combustível aqui. 
Então, é realmente uma necessidade nossa, os custos de combustível aqui realmente são muito altos para nós.

A questão da mão de obra, o Nelson já citou, mas realmente falta mão de obra especializada. Como nós somos uma empresa de táxi aéreo, precisamos hoje formar todos os tipos de pessoas para trabalhar, desde os coordenadores de voo, auxiliares de pista, mecânicos, inspetores de manutenção; temos que bancar isso daí para que as pessoas consigam trabalhar, porque na aviação falta de tudo, inclusive gente. E o piloto também não é diferente. A lei da oferta e da procura está elevando muito os salários. Então, os pilotos pedem o que querem ganhar e os concorrentes acabam levando os nossos pilotos embora, porque não temos condição de equiparar. Nossa empresa tem quase 20 pilotos, se um deles recebe uma oferta, eu tenho que perder o treinamento que foi feito e deixar o piloto ir embora, porque, se eu tiver que aumentar um, os outros vão precisar de aumento também. Isso acaba gerando até uma falta de segurança. Você acaba investindo, treinando o piloto e, na hora que você tem o profissional perfeito, ele vai embora por causa de alguns trocados.

Outra coisa também: os pilotos estrangeiros não podem voar no Brasil. Em contrapartida, o inverso é permitido. Quando muitas companhias estrangeiras vêm de fora, fazem recrutamento de piloto dentro do nosso País e os levam embora. 

As escalas de horas trabalhadas por uma empresa de linha e uma empresa pequena praticamente são iguais. Nós trabalhamos sob demanda. Muitas vezes temos um voo pela manhã e outro à noite, o piloto poderia voltar para sua casa e retornar ao trabalho. Mas a Lei do Aeronauta acaba inviabilizando essa flexibilidade, tornando a gente praticamente, fazendo com que nós tenhamos que... O ideal seria ter três tripulações para cada aeronave.

Visando a solução desse problema, hoje nós procuramos pessoas para voar o equipamento que já tenham a carteira. Mas, se eles saem da escola particular, se eles saem de um curso de uma determinada aeronave e vão para o táxi aéreo, eles têm que fazer todo o treinamento novamente. E, quando finalizam o treinamento, eles podem voar numa aeronave particular, da mesma forma, sem nenhuma exigência. Então, o certo seria, quando o piloto sair da empresa de táxi aéreo, não poder voar numa aeronave particular. Isso pouparia um pouco os nossos pilotos. 

O nosso treinamento tem altas cargas horárias. Então, nós temos poucos tripulantes. Quando temos que dar um treinamento, o piloto que está recebendo o treinamento precisa estar acompanhado por um piloto que está dando o treinamento. Ou seja, nós temos a dificuldade de arrumar instrutores. Hoje não nos é permitida a terceirização do treinamento em centros de treinamento fora da empresa. Tem que ser tudo internamente. 

Não se leva em consideração o que um tripulante voa, por exemplo, durante o ano inteiro. Se um piloto fez duzentas horas de voo numa determinada aeronave, ele tem que fazer o treinamento novamente para fazer a requalificação dele. Isso nos atrapalha bastante porque são horas de voo perdidas pelo piloto. Na verdade, no treinamento não é perdido, mas ele já está supertreinado naquele tipo de aeronave e tem que refazer todo o treinamento, tanto teórico, quanto prático. Então, pega uma empresa como a nossa, que tem três tipos diferentes de aeronaves, na média de vinte tripulantes, são 60 horas de voo apenas para o re-check anualmente.

Outra preocupação nossa é infraestrutura na parte geral da aviação. Os nossos hangares são uma preocupação constante. Os prazos de contrato são aproximadamente de cinco a dez anos. Isso nos faz ficar com medo. Por quê? Daqui a cinco anos, quando os contratos começarem a vencer, nós não vamos ter para onde ir. O espaço está muito disputado e, hoje, o leilão é grande, a disputa de preços para se pagar aluguel é em leilão.

Então, o táxi aéreo entra no mesmo leilão do que empresas diferentes, que querem ter hangares particulares, como construtoras, igrejas e grandes magazines, que muitas vezes querem ter o hangar por simples capricho ou privacidade. E nós, realmente, sem um hangar, sem um teto, não sei como sobreviveríamos. Faltam investimentos nos sistemas de comunicação e de navegação.

Nós, muitas vezes, ficamos trancados dentro do aeroporto com o passageiro embarcado sem poder decolar. Por exemplo, o Campo de Marte opera apenas visual. Então, existem sistemas de GPS para modernizar a chegada e saída por instrumentos, porque depois que embarcou e pede o acionamento da aeronave, acaba que o passageiro fica preso e não consegue sair.

Alguns outros problemas: a Anac, por exemplo, não faz a distinção entre pequenas e grandes empresas. Nós somos tratados de uma forma geral. Isso aí vai dar problema no futuro. Por quê? Tanto em termos de custo, enfim...

Nós solicitamos um caráter de diálogo com a Anac, orientativo, a fim de evitar a emissão de multas – tantas multas que normalmente acontecem e travam a nossa vida, porque vai para a dívida ativa e nós não podemos nem fazer um re-check e nada disso.

Solicitamos uma legislação específica e diferenciada dos demais operadores. A legislação acaba confundindo entre aviões e helicópteros.

Finalizando, eu digo a vocês que estamos sobrevivendo para continuar com as empresas abertas. Não está fácil. Nós esperamos sempre fechar o mês no zero a zero, o que para nós é sempre um lucro. E saibam que o meu maior sonho foi ter uma companhia aérea. Eu cheguei lá, mas ainda pretendo crescer muito mais. Meu sonho é muito maior.

Acredito que algumas palavras ditas por mim aqui servirão de inspiração para que os senhores possam legislar a favor dos pequenos sonhadores.

Muito obrigado.

Desculpem-me pelo nervosismo.

O SR. PRESIDENTE (Vicentinho Alves. Bloco/PR – TO) – Que nada, foi muito bom, Jorge. A sua fala, com certeza, contribui muito com esta Subcomissão.

Concedo a palavra ao Prof. Georges, por até quinze minutos.

Porém, antes, esta Presidência quer registrar que, hoje pela manhã, mais cedo, ali pelas  8 horas, nós estivemos no Comando da Aeronáutica, a convite do brigadeiro Saito e com membros do Estado Maior da Força Aérea Brasileira.

Este Presidente também faz parte da Comissão Mista de Orçamento, e me honra muito ter sido eleito pelos pares como Vice-Presidente e ter sido indicado pelo nosso Partido como líder também na Comissão de Orçamento.

 E quero aqui registrar que nós estaremos muito empenhados, estarei muito empenhado, no sentido de produzir ao máximo alguns recursos a mais do que os que serão encaminhados pela Presidência da República no sentido de que a nossa Força Aérea seja mais bem equipada, mais bem estruturada.

Portanto, como membro da Comissão de Orçamento, quero deixar registrado que estaremos de forma permanente empenhados para que eu possa dar a minha modesta contribuição a nossa Força Aérea Brasileira.

Com a palavra o Prof. Georges por até 15 minutos.

O SR. GEORGES DE MOURA FERREIRA – Bom dia, Senador, bom dia a todos. O Jorge disse que o Campo de Marte não opera por instrumentos, um aeródromo que operou 120.029 voos só no ano passado e que está dentro do centro de São Paulo, mas enfim.

Senhores, no tema que estamos vendo aqui hoje, aviação agrícola, é importante contextualizar o que estamos tratando até porque o Brasil, hoje, possui a segunda maior frota de aeronaves agrícolas do mundo. Esse é um fato interessante. O Brasil, hoje, tem uma produção de 165 milhões de toneladas de grãos. Isso nós entendemos como recorde. Agora, será que esses números são expressivos, se pegarmos, por exemplo, os Estados Unidos. Os Estados Unidos apenas estão tendo uma quebra na safra de milho de 30% da produção, mesmo assim, vão produzir 270 milhões de toneladas só de milho, ou seja, isso aí é, praticamente, a produção normal de milho dos Estados Unidos, que é mais que o dobro de toda produção de grãos que o Brasil possui. 
Ora, se pegarmos, por exemplo, a questão do etanol, a importância da produção de etanol: o Japão, há uns cinco anos, quis fazer uma experiência interessante, ele queria colocar 2% de álcool na gasolina. Com qual objetivo? Para diminuir a poluição, emissão de carbono, aquela coisa toda. E ele viu o Brasil, então, como um mercado necessário para onde ele poderia pegar essa produção de álcool. E ele teve que abandonar o projeto porque, nem se ele pegasse toda a produção de álcool do Brasil, apenas para colocar 2% de álcool na gasolina do Japão, toda a nossa produção não atenderia a essa demanda. Ou seja, a aviação agrícola no Brasil é uma fronteira, é importantíssima, é imprescindível. A aviação agrícola no Brasil precisa do quê? Ela precisa de tecnologia, sendo que, conforme os dados que o próprio Nelson nos passou, agora há pouco, apesar de apenas 24% de toda a área no Brasil agriculturável ser espargida, receber a questão da aviação agrícola, o que evita até 8% de quebra devido à compactação do solo, a eficiência da aviação agrícola no Brasil chega a ser cinco vezes superior à a aviação agrícola norte-americana, sem dizer também, no próprio ramo de biocombustíveis, onde a aviação agrícola brasileira avança. 
Porém, senhores, se não observarmos esses setores de tecnologia de ponta como a aviação agrícola, se não houver realmente uma política pública que possa prever o seu crescimento continuado, a formação de mão de obra, a criação de centro com essa propositura, o que vai acontecer conosco agora? Bom, o quilo do frango vivo já está custando R$5,00, coisa que até uns quatro, cinco anos atrás custava R$1,20. Se os americanos quiserem comprar o milho brasileiro, o que vai acontecer com o nosso mercado interno? Vamos ficar ou sem milho, então, os preços vão crescer muito, ou como já está acontecendo em São Paulo, muitas granjas que produzem ovos já estão sacrificando milhares de aves por causa do preço de ração e da falta desse produto. E, para tudo isso, temos uma resposta simples: a aviação agrícola no Brasil é importante, lida com tecnologia de ponta. Foi-se aquele tempo quando, muitos anos atrás, havia aquela situação de ficar com bandeirinha lá, o cara ficava com a capa de plástico levando todo aquele material químico nas costas, na frente, tudo que é lado, para ficar a marcação de onde começava o ataque, onde terminava, enfim, isso é coisa do passado. 
Agora, gostaria até de perguntar aqui, já questionando o Sr. Nelson, se, por acaso, algum dos órgãos oficiais da aviação o tem procurado para saber do setor agrícola, da aviação agrícola o que precisam, quais são as RBHAs que estão com problema, as regulamentações brasileiras, o que pode ser feito, porque, o que temos visto é que, dentro do Congresso, na verdade, a aviação agrícola é vista como um bicho papão, como algo que vai destruir o meio ambiente, sendo que muito pelo contrário, não é o que acontece.

Da mesma forma, nós temos um tratamento em que é colocado que essas empresas que são as prestadoras de serviços aéreos especiais que tem tanto público como privado... Ora, e a aviação agrícola é um serviço aéreo especial, assim como também o é tantas outras atividades, e uma muito importante, que já foi tratada aqui várias vezes, quais: a questão de adestramento, ensino de pilotos também é um serviço aéreo especial. Ou seja, envolve praticamente mais de 2.000 aeronaves; aviação agrícola, 1.700. Se nós pegarmos os táxis aéreos então, que são mais de 1.500 aeronaves, ora, isso é 12% da frota nacional. Então, é em apenas três setores – aviação agrícola, 1.700; serviços aéreos especiais e táxis aéreos – que nós vamos juntar o universo de 4.000 aeronaves. Aí já vai para mais de um terço daquilo que representa a aviação no Brasil, e, para nenhum desses setores, existe uma política pública, existe algo dedicado, existe um planejamento para os próximos 10, 15, 20, 30 anos.

Nós temos discutido aqui... Eu tenho tido a oportunidade de acompanhar nesta Casa mais de 18 audiências públicas, de tudo que tem sido colocado e feito aqui, eu digo mais: que algumas coisas se transformaram, por exemplo, depois de muita insistência, depois de interferência política, porque, se não houver interferência de uma bancada, de um representante político forte, realmente, perante os órgãos de aviação, muitas coisas podem demorar, mas nós conseguimos uma vitória importante. Nessa semana, por exemplo, tivemos a primeira reunião com a Gerência-Geral de Aviação Geral, com o novo superintendente, voltada aos táxis aéreos, o Sr. Vagner, que está criando uma câmara técnica para discutir com os táxis aéreos quais são as legislações que deverão ser alteradas, ou que poderão ser alteradas dentro da Anac e que afligem mais o setor.

Agora, se nós formos enumerar o que aflige o setor, nós vamos entrar em muito tempo de discussão e nós não saberemos quais são as ações. Pelo menos, agora começou. Como Jorge colocou, questão da Infraero, um hangar... Nós temos vários associados, nós temos várias pessoas que reclamam: “Poxa, eu tenho um hangar que custa R$20.000 a locação, a concessão desse hangar.” Eu, como prestador de serviços aéreo público, não preciso de licitação, mas a Infraero chega e fala: “Tudo bem, nós vamos renovar o seu contrato, mas, pelas medidas tais, agora ele é R$80.000’”. 

Não tem como uma empresa de táxi aéreo, um prestador de serviço aéreo público ou privado, quer dizer, um prestador de serviço aéreo especial se manter com essas taxas de hangaragem. E pior: com esses valores de concessões. E pior: prazo de cinco anos. Cinco anos passam muito rápido. E tanto pior ainda: o objetivo de todo empresário é construir patrimônio, porém tudo que ele faz se reverte para a União, sem dizer que, conforme foi colocado aqui, as empresas de táxis aéreos, serviços aéreos especiais recebem uma atenção como se fossem grandes empresas, como se fossem uma TAM, como se fossem uma Gol. E é impressionante, porque, enquanto existe transporte aéreo clandestino como uma prática quase oficializada, é cobrada das agências a fiscalização.

Em outros setores da aviação geral que fazem essa prática, que é nefasta para o mercado, chegam os órgãos e dizem: “Nós não temos condições, nós não temos pessoal para fazer isto, para fiscalizar o transporte aéreo clandestino, transporte aéreo pirata”. Muitas vezes, uma empresa de táxi aéreo está recebendo uma fiscalização, ela está gradeada, fechada, como dizemos, e a pessoa que faz o serviço aéreo clandestino, o transporte clandestino passa na frente. Você se vira para os fiscais e fala: “Olha ali o cara! Vai lá!” E a resposta: “Não, eu não vou, porque não sei o quê, não é meu foco, não é esse.”.

Bom, enquanto as empresas prestadoras de serviços aéreos públicos no Brasil arcam, só de taxa e de combustível, 50% dos seus custos, por outro lado, quem faz esse tipo de transporte clandestino não arca com nada disso. E até agora não tive o reconhecimento de uma ação por parte da Anac para combater o transporte aéreo clandestino.

Existem muitas iniciativas, mas nós precisamos partir para a ação. Nós já explicamos várias vezes que a legislação internacional obriga que o Brasil tenha normas padronizadas apenas para aviação regular e para aviação aérea internacional regular, sendo que, para aviação geral, táxis aéreos e outros, nós podemos dispor de normas próprias, adequadas à nossa realidade. E qual é a nossa realidade? Parece que no Amazonas, um Estado que tem 1 milhão de quilômetros quadrados, você abastece com combustível de aviação em apenas dois locais de forma permanente, salvo engano em Tefé e em Manaus. De vez em quando tem em Tabatinga e de vez em quando tem em São Gabriel da Cachoeira. E o restante? Bom, também tem o Estado do Pará, que tem municípios do tamanho de um país. 

E a infraestrutura para atender? Porque, quando nós falamos em aviação, como o Respício do Espírito Santo colocou aqui uma vez, é o tapete vermelho, é a aviação dos aeroportos, é a aviação internacional. Aqui, no Brasil, isso representa 505 aeronaves, sendo que nós temos de dar atenção a outras 13 mil aeronaves. O Ipea fez um estudo que diz que apenas 27 aeroportos no Brasil têm pistas acima de 2 mil metros. A Abag fez um estudo dizendo que apenas três locatores de aeroportos têm condições de receber voos aéreos internacionais, Quer dizer, voos aéreos executivos de grandes aeronaves. Tudo isso que estou falando, inclusive, foi publicado em artigo na Aero Magazine deste mês. Essa revista, por exemplo, tem um artigo de doze páginas, o maior artigo da história da Aero Magazine, a principal revista de aviação hoje no Brasil, que dá destaques principalmente aos trabalhos que a Subcomissão tem feito. Mas eu digo que ainda é muito pouco. 

Ora, se estivessem aqui presentes os representantes das ESATAs, que são as Empresas de Serviços Auxiliares aos Transportes Aéreos, nós poderíamos entender outra realidade. Quem são essas pessoas que trabalham com serviços auxiliares no transporte aéreo? São as pessoas que fazem desde a limpeza das aeronaves às pessoas que cuidam dos acessos aos sítios  aeroportuários, às pessoas que cuidam do transporte interno de malas e bagagens, fazem essa triagem dentro dos aeroportos, às pessoas que, terceirizadamente, substituem a Polícia Federal em controle de acesso de muitas áreas e que fazem aquela segurança. Não é nem a par de grandes eventos esportivos que vão acontecer, uma aviação que já está com um crescimento vegetativo de 10%, se já temos uma mão de obra que falta na ponta, que são pilotos para a aviação agrícola, que são pilotos para a aviação de táxis aéreos, que são pilotos para a aviação executiva, para a própria aviação regular, nós queremos saber: essa mão de obra que tem de atender a esses aeroportos, essa mão de obra que está lá dentro, que são pessoas que vão operar em um ambiente de segurança, em ambientes restritos, em ambientes que têm a sua salubridade, em ambientes que têm uma série de condições que precisam ser contextualizadas, você não pega uma pessoa e diz: “Olha, a partir de hoje, você vai limpar a aeronave.” Você tem de dar um curso para essa pessoa. Enfim, nós queremos ser primeiro mundo, mas acontece que não estamos nem resolvendo a nossa aviação hoje, que tem os mesmos problemas da nossa aviação de dez anos e, se brincar, são os mesmos problemas de quinze anos atrás. 

A Anac surgiu, é bom, mas parece que, precipuamente, a Anac surgiu devido a uma exigência da Organização da Aviação Civil Internacional porque as aeronaves que são fabricadas pela Embraer não poderiam mais ser certificadas por um órgão militar. Então, o antigo Departamento de Aviação Civil se transformou na Anac, mas, a partir de então, a Anac não se desdobrou. Ora, desde que a Anac foi criada é um problema o quadro de pessoal, nós sabemos disso. Parece que a Anac tem 38% do quadro que ela precisaria para efetuar os seus trabalhos. Mas, por que isso é dito há cinco anos e até agora esse quadro não teve alteração? Foi criada a Secretaria de Aviação Civil que, desvinculada do Ministério da Defesa, é um órgão que sempre tem atendido à aviação, que escuta. Porém, é um órgão que tem trabalhado muito a questão de aeroportos. Mas parece que aeroporto é uma base que representa 5%. Os outros 95% de atividade também precisam ser compreendidos, nós precisamos incluir isso dentro de uma política, dentro de uma discussão. 

Qual é a conclusão que temos aqui? Pela primeira vez na história da aviação brasileira temos um foro de debates criado para incluir todas as categorias da aviação. Ou seja, desde os órgãos que regulam, dos órgãos que fazem o planejamento, desde as linhas aéreas internacionais, as associações internacionais, até a aviação agrícola, a aviação experimental, entre tantos outros. Mas a coisa fica assim. E, depois que terminarem os trabalhos desta Subcomissão, depois que entregue o relatório final, quem vai dar continuidade, como essas coisas vão se desdobrar? Porque, das várias vezes em que já estivemos aqui, qual é o principal lamento de todos os representantes das categorias, que já foram a todas as Câmaras Legislativas, que já foram à Câmara dos Deputados, que já vieram aqui ao Senado, já conversaram várias vezes, participam de vários conselhos, inclusive dentro da Anac, e parece que há algo que não faz com que aconteça? Ou seja, temos muitos pensadores, precisamos de executores. 

Eu espero que, da formulação do relatório final, seja novamente chamada a SAC, será novamente chamada a Anac, e também outros órgãos do Governo – sendo que, inclusive, é importantíssimo que seja ouvido, no meu ponto de vista, em um ambiente como este, os demais ministérios que administram o orçamento, que administram o planejamento, porque a aviação é interdisciplinar, e ela precisa da participação de outros órgãos. Não adianta apenas ouvirmos a Secretaria de Aviação Civil, não adianta apenas ouvirmos a Anac; também precisamos saber qual é o comprometimento do Ministério do Planejamento, do Ministério da Fazenda, onde está o dinheiro que é disponibilizado, ou não, para a aviação, qual é o dinheiro, a verba que é disponibilizada para a Anac, a destinação que tem essa verba, para a Infaero idem, e como é que os ministérios estão trabalhando conjuntamente essa questão – transporte, turismo, ou seja, integração nacional, cidades, porque também não adianta nada fazer um über, mega aeroporto, se você não tem um acesso ao centro urbano a que ele pretende servir. E parece que ninguém, ainda, está pensando essa intermodalidade, ou o que pode acontecer. 

Portanto, como se diz, eu acho que o trabalho que está sendo feito aqui é uma continuidade, ele não pode terminar, mas ele também tem que ser concluído. Eu espero, sinceramente, Senador, como se diz... O setor precisa de uma referência da aviação dentro do Senado, a aviação precisa de uma referência dentro da Câmara dos Deputados, porque, afinal de contas, questões específicas da aviação precisam ser tratadas por pessoas que, obviamente, têm intimidade, que têm paixão pela aviação, mais do que uma profissão. E como esses trabalhos serão desenvolvidos? Isso é o que esperamos para ver o que pode acontecer, porque a ansiedade de todo o setor – e olha que nós acompanhamos mais de 40 empresas, em 17 Estados, só de manutenção, só de taxis aéreos, fora a aviação em geral e tantas outras – tem sido muito grande, e o voto de confiança que tem sido feito na Subcomissão de Aviação Civil também. Nós vimos aqui pessoas que tiveram a oportunidade de falar e não vieram para cá. Não sei se essas pessoas têm medo de represália ou o que possa acontecer, ou não sabem, ou não querem expor seus problemas, ou, talvez, pensamos que possam ter problemas, e não têm. Mas o importante é: virá o relatório, e, depois, os mecanismos que realmente possam fazer com que a aviação brasileira deslanche, aconteça, deixe de ser amadora, deixe de ser utilizada – nada contra – com aviões de 40 anos, 50 anos, em aeroportos que foram feitos há 70 anos, 80 anos, sendo que nós ainda não temos um futuro do que vai acontecer pelos próximos 5 anos, 10 anos.

Então, Senador, era esse o breviário que eu gostaria de tecer, aproveitando aqui estar amparado pelo Jorge – e o Jorge, nós conhecemos um pouco a trajetória dele, nós já vimos o que ele passou em relação a, como se fala, como ele propriamente colocou... De repente você chega a pessoas que não têm preparo, e não sabem diferenciar a operação de um helicóptero de uma aeronave de asa fixa. Então, isso causa uma celeuma e você fecha uma empresa. Ou então, como se diz, de repente você requer uma fiscalização por conta, para aviação agrícola, e o que seria o remédio passa a ser até o próprio veneno.

Então, agradeço a colocação, o.k. E vamos continuar contribuindo.

O SR. PRESIDENTE (Vicentinho Alves. Bloco/PR – TO) – Muito bem, Prof. Georges. Bom, para que a gente possa ter o esclarecimento de algumas dúvidas, as nossas perguntas aos convidados, ao Comandante Paim, ao Comandante Jorge e ao Comandante Professor Georges também, todos já têm em mãos. Eu solicito a compreensão de todos, no sentido de nos encaminhar a posteriori, por escrito, as respostas para que a gente possa ganhar tempo e concluir a audiência pública, porque eu tenho outro compromisso com a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, de que sou membro.

Então, para as considerações finais, eu concedo até cinco minutos ao Comandante Paim.

O SR. NELSON PAIM – Obrigado, Senador. 

Diante das colocações do colega Jorge e do professor, realmente a falta de conhecimento da população em termos da aviação civil e, principalmente, da aviação de helicópteros e de aviação agrícola é muito grande, é muito grande a falta de conhecimento.

Eu só queria registrar, Senador, que a aviação agrícola luta para salvar o País, para salvar a produção do agronegócio e esses 24% que a aviação agrícola pulveriza são as culturas principais do Brasil, 36% do que é pulverizado na soja é pela aviação agrícola, na soja, na cana, no algodão e no arroz, que são basicamente as quatro culturas, carro-chefe do Brasil. Essas culturas sem a pulverização aérea deixam de existir no Brasil. É inviável produzir com a pulverização terrestre somente, sem falar, não posso falar mal dos outros sistemas, mas sem falar na tecnologia embarcada na aviação agrícola que existe, em termos de GPS, de mapeamento, de trabalho por satélite, a mão de obra técnica. Todos os pontos são colaboradores para uma boa prática de pulverização e as pessoas precisam ter conhecimento de que sem essa atividade o Brasil vai ter um prejuízo muito grande no sentido de os problemas existentes em relação á mão de obra, como o colega Jorge falou e o professor também, esse é um problema grave que nós temos. Todos têm o mesmo problema na aviação. O que acontece hoje é que como os jovens não têm recursos para se formar, as empresas privadas os patrocinam, financiam o jovem, que logo em seguida recebe uma proposta melhor do mercado e vai embora. A lei não permite a gente prender, a lei não permite a gente prender nenhum funcionário, então a empresa investe, faz um investimento e quando ele está preparado vai embora para outra empresa. Então, precisa uma política de formação.

A questão dos combustíveis é um peso, o senhor, como piloto, sabe bem o que representa o combustível. O financiamento das aeronaves é necessário, tanto para os helicópteros como para toda a aviação civil. Não existe. Eu digo, estava falando com um colega há pouco, antes da reunião, que realmente hoje os empresários aviação geral são empresários apaixonados pela aviação, são normalmente pilotos, pessoas que vieram da aviação como às vezes por algum parente ou pai, alguém próximo, e estão hoje na aviação por amor a essa atividade. Só que essa atividade, em todos os setores, aviação agrícola, helicóptero, taxi aéreo, todas elas são de altíssima importância para o Brasil. Muitas pessoas, acho que a grande maioria não têm esse conhecimento, não têm essa aproximação com a aviação civil.

Então, o Brasil está crescendo muito em todos os setores, não só no agronegócio, industrial, enfim, todos os setores estão crescendo e o apoio básico para esse crescimento está na aviação civil, na aviação comercial, na aviação agrícola, na aviação de helicóptero, na aviação experimental, executiva, em todos os setores.

Então é importante que a esta Comissão faça um trabalho de esclarecimento e que lute por essas causas principais, em termos de formação de mão de obra, em termos de impostos, em termos de combustíveis, para que a gente possa alavancar essa aviação e que ela continue contribuindo da maneira como ela vem contribuindo para o crescimento do Brasil.

Eu agradeço a oportunidade que nos colocaram, por representar essa atividade que nós honramos em representar.

Muito obrigado, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Vicentinho Alves. Bloco/PR – TO) – Eu que agradeço.

Com a palavra o Comandante Jorge, para as considerações finais, por até cinco minutos.

O SR. JORGE BITAR NETO – Obrigado, Senador.

Como eu havia falado, é um grande privilégio para mim estar aqui, apensar de que a minha especialidade é voar. Falar é um pouco pior. Mas eu realmente tentei colocar as nossas necessidades, não como um bebê chorão, mas como alguém que começou a empresa do zero. Estou vendo que a minha empresa passou por um estágio de amadurecimento. A gente conseguiu crescer. E hoje, eu tenho medo de morrer, por tanta burocracia, por tantos encargos, por tantas coisas que acabam sendo juntadas a nossa atividade.

Como eu falei, nós sabemos voar. Para fazer um manual, fazer coisas burocráticas, o que estão exigindo da gente, você vai tendo que trazer especialistas em fazer manual, especialistas em cuidar da vistoria para que você receba uma vistoria da Anac. Então, a empresa acaba inchando de um jeito tal, que você tem que ter, para cada comandante, um outro comandante que vai dar aula para ele. Então, você tira dois da produção. Isso vai engordando de um jeito que o nosso medo é que a empresa acabe sem conseguir pagar o que realmente estão nos exigindo.

Mas eu endosso as palavras do Senador, do Comandante Nelson, do professor Georges, que realmente colocaram muito bem. Mais uma vez, a oportunidade é muito valiosa para todos nós aqui.

Eu agradeço e espero poder colaborar sempre que puder. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Vicentinho Alves. Bloco/PR – TO) – Muito bem, Comandante. Com a palavra, nosso também Comandante, Prof. Georges, por até cinco minutos.

O SR. GEORGES DE MOURA FERREIRA – Como nós tínhamos colocado antes, realmente desde que houve a instalação da Subcomissão de Aviação Civil, muitas coisa melhoraram para a aviação. A Subcomissão de Aviação Civil não serviu apenas como referência, como também serviu como uma ponte, e através dessa ponte, nós temos feito um trabalho contínuo. Isso foi realmente muito interessante, até mesmo para que os próprios parlamentares percebessem que vários setores da aviação, como táxis aéreos, aviação agrícola, formação de pilotos etc, não se refletem em uma categoria marginalizada. Muito pelo contrário, são pontas de lança do desenvolvimento de uma indústria e da integração nacional.

Volto a elogiar aqui a iniciativa do Sr. Antônio Dias, da Anac-Rio, e do Sr. Wagner, que nos recebeu tão bem nessa segunda-feira. Já inclusive temos uma reunião agendada no Rio de Janeiro para tentar rever alguns pontos relativos a algumas categorias. As empresas estão muito preocupadas com os efeitos da Resolução no 114, da Anac, que faz com que qualquer inclusão de dívida ativa na empresa impeça que a Agência possa inclusive fazer certificações, validação de carteira, homologação, ou o que quer que seja, o que realmente trava a atividade. 

Eu entendo também que trabalhar a aviação, trabalhar conjuntamente, é trabalhar com democracia. E trabalhar com democracia é escutar quem está em São Paulo ou no Rio Grande do Sul, na ponta da mesa, mas também aquela aviação que até há pouco todos desconheciam, que é a aviação amazonense, a aviação do Amazonas, que tem as suas peculiaridades. E nós temos a aviação também do Pará, aviação no Nordeste.

Muitas empresas, quando vão fazer um transporte aeromédico, por exemplo, têm que decolar de um local – um detalhe que é interessante, porque, afinal de contas, se um soldado passa mal na Amazônia, quem tem que buscar é um táxi aéreo. Geralmente a Força Aérea não dispõe de dotação para fazer esse transporte de emergência. Mas muitas, vezes, para chegar aonde o soldado está baseado e tem que ser buscado, as empresas têm que decolar de um aeroporto homologado, mas têm que colocar o designativo de outro aeroporto. Mas não vai pousar naquele aeroporto, porque ele não está homologado, ou porque está fechado, ou porque falta um carro de bombeiros, ou porque a pista perdeu a homologação, e não existe um programa que preveja a continuidade da homologação da situação de funcionamento dessas pistas, por exemplo. Então, vendo aqui o Jorge, cuja trajetória eu conheço, tive esse prazer, é um cara que de repente o pessoal olha assim: “Poxa, hoje tem uma empresa que tem treze equipamentos, de tantos tipos.” Ninguém imagina a história pela qual passou. Só que o Jorge chegou e disse o seguinte: “Não estou preocupado agora com a minha história, estou preocupado agora com o meu futuro. Não sei da minha empresa. Parece-me que chegamos a um ponto em que tínhamos tudo para crescer, projetamos um crescimento x, mas de repente sou frustrado nisso.” Isso não é apenas com o Jorge que está acontecendo. Tenho visto isso em todos os empresários. Inclusive, há empresas na Bahia que operavam 29 aeronaves e hoje estão com 10. Dezenove aeronaves estão paradas. E o setor está precisando crescer. Detalhe: não se enganem que são apenas para as pequenas empresas. Mesmo as grandes empresas que pensavam que estavam imunes às crises, a quaisquer contra considerações já estão assombradas. 
No último encontro do qual tivemos a oportunidade de participar da Iata, aqui em Brasília, na semana passada, da Associação Internacional de Transportes Aéreos, as empresas brasileiras de transporte aéreo regular falaram: olha, nós operamos 505 aeronaves, só que nós temos hoje um custo de 50% apenas em taxas aeroportuárias e tarifas e de 40% em combustíveis. Então, 50% já ficam amarrados com isso. Não tem como não aumentarmos os nossos preços para o consumidor final. Ou seja, onde está o planejamento? A empresa se planeja até um certo ponto, mas também se as empresas não procurarem o Governo, os órgãos, para prestarem uma colaboração... É como foi dito aqui em uma das reuniões desta Subcomissão por um advogado tributarista. O papel das associações é o de pegar esses problemas e as soluções e encaminhá-las ao Governo. Mas precisam de algum lugar para encaminhar essas solicitações. Pergunto: onde estão esses órgãos que recebem essas solicitações? Talvez devessem aparecer ou, tipo assim, procurar também as empresas, interagir.  Tenho certeza de que esse será um dos papeis que serão desenvolvidos pela Subcomissão de Aviação Civil. 

Estou aqui com uma revista que é editada em Manaus, a revista “Voar na Amazônia Brasil”. É de circulação nacional e já está em sua quinta edição. Ela faz um destaque não apenas dos trabalhos da Subcomissão aqui no Senado, mas também fala que a Subcomissão tem ido atrás da Secretaria de Aviação Civil e também da Agência Nacional de Aviação Civil, sempre tendo resultados positivos. Democracia acho que isso, só que nós temos de ousar. Ninguém melhor para ousar do que os aviadores.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Vicentinho Alves. PR – TO) – Esta Presidência registra, como visita ilustre a esta audiência pública, o amigo e companheiro Paulo Roberto, Deputado Estadual, ex-Prefeito, esposo da nossa Prefeita de Taguatinga, em Tocantins, Dona Zeila. Seja bem-vindo!

Estamos nos encaminhando para o final do roteiro traçado quando instalamos a Subcomissão. Prevíamos vinte audiências públicas. A de hoje é a 19ª. Portanto, quero, antes de encerrar, agradecer a presença de todos que contribuíram com suas presenças, de todos os setores da aviação, e de todos que vêm contribuindo de forma permanente nas audiências com sugestões para o nosso relatório. Agradeço, de forma muito especial, ao Comandante Nelson Paim, Presidente do Sindicato Nacional das Empresas de Avião Agrícola, ao Comandante Jorge, Presidente da Helimarte Taxi Aéreo, que, de forma muito amiga, está sempre participando da Subcomissão. Agradeço ao professor Georges Ferreira, também Comandante, Professor de Direito Aeronáutico da Pontifícia Universidade Católica de Goiás, que tem dado uma contribuição enorme a esta Subcomissão. 
Agradeço ainda aos nossos colaboradores, através do Dr. Alexandre, Secretário da Comissão de Infraestrutura, aos consultores, através do Vitor, e aos demais. Agradeço ao Paulinho, nosso Diretor Legislativo, e às demais assessoras. Agradeço também suas presenças e suas contribuições.

Portanto, antes de encerrar a presente audiência pública, convoco os Srs. Senadores para a nossa próxima reunião. Também aqui quero agradecer a presença dos Senadores que participaram formando o quórum para que ocorresse a audiência pública.

Convoco os Srs. Senadores para a nossa próxima reunião a realizar-se no dia 12 de setembro de 2012, a última audiência pública desta Subcomissão, quarta-feira, neste plenário, com representantes dos Ministérios do Planejamento, da Fazenda, da Integração Nacional, das Cidades e do Turismo para debatermos as ações desses Ministérios voltadas à aviação civil brasileira.

Um bom-dia a todos!

Está encerrada a presente reunião.
 (Iniciada às 09 horas, a reunião é encerrada às 10 horas e 49 minutos.)
*******************************************************************************

RESPOSTA DO COMTE. FRANCISCO DE LYRA, DIRETOR DA CFLY AVIATION, À PERGUNTA FEITA NA REUNIÃO DO DIA 08/08/2012, CONFORME SOLICITADO PELO EXMº SR. PRESIDENTE DA SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE A AVIAÇÃO CIVIL, SENADOR VICENTINHO ALVES.

*******************************************************************************

Pergunta:

Com relação à aviação executiva e à construção de aeródromos privados, qual e a perspectiva do crescimento dessa atividade e qual o tratamento que o DECEA tem dispensado a essa nova realidade?

Resposta:
Faz-se necessário analisar esta importante questão sob dois aspectos, a saber: O primeiro tem relação com o crescimento intrínseco do setor. O segundo tem relação com o gargalo de infraestrutura dos aeroportos comerciais onde operam ambas aviações, regular e executiva. Devido ao crescimento da aviação regular, ocorre a saturação do sistema de pistas e pátios, literalmente "despejando" a aviação executiva para outros aeroportos.
Desta maneira a demanda por aeródromos privados sofre pressão não apenas pelo próprio crescimento da atividade, mas também pelo trafego adicional que transborda dos aeroportos comerciais.
O crescimento intrínseco do setor está bem detalhado no novo Anuário Brasileiro de Aviação Geral, publicado pela ABAG com dados do DECEA e seu órgão gerenciador CGNA.
A frota de jatos executivos registrados no Brasil cresceu de 540 jatos em 2010 para 623 em 2011 (crescimento de 15,4%). Já a frota de turboélices passou de 863 em 2010 para 953 em 2011 (crescimento de 10,4%).
O total da frota de aeronaves executivas movidas a turbina
passou de 1403 em 2010 para 1576 em 2011 (crescimento de 12,3%). Estas utilizam necessariamente infraestruturas aeroportuárias semelhantes em natureza aquelas utilizadas pelas Cias. Aéreas, dai o gargalo.

A utilização por jatos executivos nos principais aeroportos (compartilhados) passou de 89.570 movimentos em 2010 para 101.792 movimentos em 2011 (crescimento de 23,6%).

Vê-se, pelos dados apurados com dados fornecidos pelo DECEA/CGNA, que ocorre imensa pressão sobre o sistema, uma vez que a aviação regular também cresce em ritmo acelerado.
Como resultado vemos que os aeroportos de Jundiaí e Sorocaba, por exemplo, destinos da maior parte do crescimento, já atingiram a saturação. Jundiaí cresceu de 18.000 para quase 50.000 movimentos no primeiro semestre de 2012 (comparado com o 1S de 2011), crescimento de assombrosos 178%.
Portanto, torna-se absolutamente urgente a construção de novos aeroportos executivos para continuar suprindo a deficiente capilaridade do sistema de aviação civil Brasileiro (apenas 139 de 5.568 municípios brasileiros são servidos por linhas aéreas regulares), comparados a 3.500 municípios servidos pela aviação executiva.
Finalizando, o DECEA tem demonstrado enorme apoio ao planejamento de novos aeroportos, facultando expertise e analise técnica nos aspectos de circulação aérea e verificação de impacto nos aeroportos circunvizinhos, de forma a assegurar que um novo aeroporto não limite o crescimento dos demais já instalados.
*******************************************************************************

DISCURSO DO EXMº SR. PRESIDENTE DA SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE A AVIAÇÃO CIVIL, SENADOR VICENTINHO ALVES, DADO COMO LIDO NESTA REUNIÃO 

*******************************************************************************

AUDIÊNCIA PÚBLICA SUBCOMISSÃO SOBRE A AVIAÇÃO CIVIL –

AVIAÇÃO AGRÍCOLA, SERVIÇOS AÉROS ESPACIAIS

 e Empresa de Serviço Auxiliar de Transporte Aéreo

O Brasil como possuidor de vastas áreas ainda para serem exploradas pela agricultura, conta hoje com a segunda maior frota de aeronaves agrícolas do mundo, com aproximadamente 1700 aeronaves, que cresceu 6% em 2011. Contudo, apesar de índices positivos de crescimento, a aviação agrícola é responsável por apenas 24% das áreas pulverizadas com defensivos em nosso país.

A aviação agrícola para muitos ainda é uma atividade cuja importância passa despercebida, mas que tem levado a inovação tecnológica não apenas para o campo, mas também para a própria aviação, sendo inovadora inclusive no uso de biocombustíveis e no uso de equipamentos eletrônicos de precisão.

Entretanto, na atualidade, o desenvolvimento da agricultura mundial está diretamente ligado à evolução da aviação agrícola, que precisa crescer e muito no Brasil, sendo que a mesma se serve de mão de obra altamente especializada, que necessita de uma formação específica e continuada, além de regras operacionais mais claras, ao passo em que enfrenta dificuldades com a sobreposição de fiscalizações nas esferas governamentais, preço dos combustíveis e a falta de compreensão de que a mesma se trata de uma atividade preocupada com o meio ambiente.

Nessa mesma vertente, temos outras atividades incluídas nos chamados serviços aéreos especializados, como a aerofotografia, aerofotogrametria, prospecção, exploração ou detectação de elementos do solo ou do subsolo (vital para a indústria do petróleo), ensino e adestramento de pessoal de voo, enfim, qualquer modalidade remunerada, distinta do transporte público, que é aquele voltado ao transporte de cargas ou passageiros, cujas características particulares de cada uma de suas operações e de seus problemas, são ainda menos conhecidas do grande público, mas que da mesma depende até para acender a luz, pois, exemplificando, toda a inspeção e boa parte da manutenção das linhas de energia, são executadas por empresas que prestam os serviços aéreos especializados.

E arrematando, para dar o suporte a todas as atividades que a aviação desenvolve no ar, a mesma depende de profissionais no solo aptos a prestar apoio às operações do transporte aéreo, sendo estes responsáveis pelo abastecimento de combustíveis, atendimento de aeronaves, atendimento e controle no embarque e desembarque de passageiros, movimentação de carga, serviços de proteção, etc., cuja formação e emprego, revestem-se de todas as suas peculiaridades, ao passo em que sua formação, qualificação e enquadramento profissional, também são desafios que precisam ser debatidos, para o bom desenvolvimento de nossa aviação.







